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OBJETIVOS DO 

GT 
Instituído pelo Ato do Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Arthur Lira (PP/AL) atravpes 
do ato do Presidente da Câmara dos Deputados, de 
16 de dezembro de 2021 e instalado em 02, de 
fevereiro de 2022. 

Ouvir os mais diversos segmentos 
e observar a analisar os mais 
diversos estudos apresentados 
sobre o tema do GT. 

Avaliar o impacto financeiro e 
orçamentário do Piso salarial 
instituído pelo Projeto de Lei 
analisado. 



O QUE NÃO É 

OBJETIVO DO 

GT 

- Propor alterações no Projeto de Lei analisado; 
- Avaliar o mérito do Projeto; 
- Propor projetos de leis que complementem ou 

alterem o texto; 
- Protelar ou adiar o processo de apreciação do PL 

na Câmara dos Deputados 

NÃO FAZ PARTE DO ESCOPO DO GT 



Parlamentares 

12 

O grupo é compost por 12 

parlamanetares, sendo 10 

titulares e 2 supelentes de 

9 partidos diferentes 

Convidados 

31 

Cerca de 31 entidades 

foram convidadas a 

participar das reuniões 

técnicas do grupo.  

Reuniões 

6 

Foram 6 reuniões técnicas 

exclusivas para ouvir os 

mais de 30 convidados e 

suas contribuições para o 

debate. 

O GT 
EM NÚMEROS 



Diversas estimativas foram apresentadas 

pelos mais diversos segmentos, contudo os 

seguintes pontos foram os que levantaram 

maior divergência. 

ESTIMATIVA

S 

APRESENT

ADAS 

Número de 

profissionais 

Alíquota de 

encargos 

Fonte dos 

dados 



0

1 

ANÁLISES SETORIAIS 
 

Não foram incluídas análises que tratavam 

exclusivamente de um setor econômico ou 

um segmento ou cadeia produtiva. 

Apesar da importância destas análises, as 

que são feitas com visões mais amplas, 

acabam incluindo as exclusivamente 

setoriais. 

0

3 

CUSTOS GENÉRICOS 
 

Levantamentos genéricos dos custos 

envolvidos no Projeto de Lei, com baixo 

detalhamento das informações e sem 

informações consistentes. 

NÃO 

INGRESSAR

AM 

NA ANÁLISE 



RESUMO 
MINISTÉRIO DA 

SAÚDE 

Realizou uma metodologia de 

cálculo com base na 

Remuneração por valor da hora 

trabalhada e por faixa de 

hora contratada. 

 

Impacto total de  

R$ 22.543.221.382,92 

 

Sendo: 

14 bilhões no setor público 

8 bilhões no setor privado 

 

Cerca de 1,147 milhões de 

profissionais 

CONASS/CONASEMS 

O impacto analisado é para 

profissionais do setor público e 

prestador de serviços do SUS, nos 

estados, municípios e DF. 

 

Impacto total estimado de 

R$ 26.519.255.875,70 

 

Incremento de 

R$ 12.142.204.427,88 

 

Riscos de ultrapassar os limites da 

LRF para despesa de pessoal. 

 

Cerca de 740 mil profissionais. 

Uso do CNAES 

DIEESE 

Utilizou de dados da RAIS 2020 

 

Impacto total de : 

R$ . 16,3 bilhões 

Setor Público Federal: R$ 24,9 

milhões anuais 

• No Setor Público Estadual R$ 1,6 

bilhão anuais  

• No Setor Público Municipal R$ 4,1 

bilhões anuais  

• No Setor Público (outros): R$ 86,6 

milhões anuais  

• Em Empresas Privadas: R$ 5,4 

bilhões anuais  

• Em Entidades Sem Fins Lucrativos: 

R$ 5,0 bilhões anuais 

 

.Cerca de 1,157 milhões de 

profissionais. 

ANAHP 

Utilizou de dados da RAIS 2020 

 

Considerando-se o nivelamento 

de piso salarial para as ocupações 

já existentes, a proposta 

demandaria recursos financeiros 

adicionais ao setor privado da 

ordem de R$ 12,1 bilhões por ano, 

sendo R$ 6,4 bilhões no setor 

privado sem fins lucrativos e R$ 

5,8 bilhões no setor privado com 

fins lucrativos, considerando os 

encargos trabalhistas 

 

Universo de 1,4 milhões de 

profissionais, sendo cerca de 833 

mil no setor privado. 



PREMISSAS 

1) Uso da RAIS 2020 

2) Separação por setores econômicos; 

3) Impacto calculado de forma integrada (Piso 

enfermeiros, técnicos, auxiliares e parteiras); 

4) Inclusão de encargos; 

5) Agrupamento das informações constantes na RAIS por 

setor econômico; 

6) Cálculo da diferença existente entre o valor da 

remuneração atual por trabalhador a diferença para o Piso, 

desconsiderando trabalhadores que já recebem de forma igual 

ou maior que o piso. 



PRINCIPAIS 

ESTUDOS 

1) Estudo da ANAHP 

2) Estudo da ABRAMGE 

3) Estudo do DIEESE 



ANAHP 

Estimativa de gasto adicional com piso salarial para enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem (R$) 

 

Setor Privado sem fins lucrativos 6.370.005.456,67

Setor Privado com fins lucrativos 5.768.183.128,22

Total 12.138.188.584,89

Fonte: Estimativas Anahp 



ABRAMGE 

Estimativa de gasto adicional com piso salarial para enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem (R$) 

Fonte: Estimativas ABRAMGE 

CATEGORIA TOTAL (EM MILHÕES) 

SETOR PRIVADO COM FINS LUCRATIVOS  5.765 

SETOR PRIVADO COM FINS LUCRATIVOS 6.376 

TOTAL 12.142 



DIEESE 

Estimativa de gasto adicional com piso salarial para enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem (R$) 

Fonte: Estimativas ABRAMGE 

CATEGORIA TOTAL (EM MILHÕES) 

SETOR PRIVADO COM FINS LUCRATIVOS  5.765 

SETOR PRIVADO COM FINS LUCRATIVOS 6.376 

TOTAL 12.142 



 Apesar da importância do Uso do 

CNES, o mesmo não deve ser 

considerado como fonte para 

informações trabalhistas. 

 

 A não diferenciação e segmentação 

dos profissionais por natureza jurídica 

de seu contratante é um fator limitador. 

 

 A incorporação de encargos de um 

mesmo valor para o setor privado, 

independente da finalidade lucrativa é 

um fator limitante. 

 

 A ausência de comparabilidade devido 

a periodicidade dos estudos também é 

um fator de exclusão, já que 

utilizaremos apenas os estudos da 

RAIS 2020. 

FATORES DE 

EXCLUSÃO 

DISCORDÂNC

IAS 

ENCARGOS – ANAHP E 

ABRAMGE 
Apesar dos valores utilizados em suas 

metodologias diferirem, ao analisarmos de 

forma mais profunda, observamos que a 

maior diferença é no modo de incorporação 

das férias remuneradas e décimo terceiro. 

Desta forma, não consideramos férias e 

décimo terceiro como encargos adicionais, 

apesar de multiplicarmos o impacto mensal 

por treze (valor das remunerações 

recebidas pelo trabalhador) 

NÚMERO DE PROFISSIOANIS 

- ABRAMGE 
O Número de profissionais apresenta 

diferenças devido a contabilização não só 

por CBO, mas também por atividade do 

CNAE e também por desconsiderar 

vínculos sem informações completas. 



PARA O CÁLCULO DO IMPACTO FINAL FORAM 
CONSIDERADAS AS SEGUINTES PREMISSAS: 

NÚMERO DE PROFISSIONAIS 
 

Total de profissionais, conforme a RAIS 

2020: 1.157.034, desconsiderando todos os  

os vínculos sem informação de jornada e 

remuneração. 

 

PERIÓDO 
 

Utilizamos as informações da RAIS 2020. 

ENCARGOS 
 

Utilizamos encargos conforme a nota técnica 

NT 56/2012 do DESID/SE/MS, adicionados de 

férias e décimo terceiro salário. 

IMPACTO FINAL 

1 

2 

3 



F I N A L  
IMPACTO 

Natureza Jurídica Especial 
Total Adicional na Massa Salarial Anual - 

Profissionais de Enfermagem - com 
encargos  

Setor Público Federal R$ 24.866.638 

Setor Público Estadual R$ 1.561.912.133 

Setor Público Municipal R$ 4.115.483.041 

Setor Público - Outros R$ 86.616.758 

Entidade Empresa Estatal R$ 57.957.454 

Entidade Empresa Privada R$ 5.404.662.677 

Entidades sem Fins Lucrativos R$ 4.993.306.438 

Pessoa Física e outras Org. Legais R$ 70.037.179 

Total R$ 16.314.842.317 



F I N A L  
IMPACTO 

Impacto apurado Total - em milhões de 
R$ 

Total - em milhões 
de R$ (setor 

público) 

Total - em 
milhões de R$ 
(setor privado) 

Impacto apurado 16310 5843 10467 

Impacto apurado, ajustado  -1  18673 5843 12830 

Impacto apurado, ajustado – 2 17858 5843 12015 

 

 

[1] Impacto apurado levando em consideração a metodologia do DIEESE e a NT 

52/2012 do Ministério da Saúde 
[2] Impacto apurado levando em consideração a metodologia anteriormente citada, mas com os 

encargos trabalhistas e salariais apresentados pela ANAHP e ABRAMGE 
[3] Impacto apurado levando em consideração a metodologia  anteriormente citada, 

mas com ajuste para os encargos do setor privado sem fins lucrativos, com a redução 

de 20% referente ao INSS. 



 Estratégias para mitigação do impacto não podem impedir o 

rápido andamento deste projeto. 

 Necessidade de estratégias que observem as naturezas 

econômicas e dos serviços. 

 Adequação as diferenças regionais nas estratégias de 

enfrentamento do impacto econômico. 
 

PONTOS 

IMPORTANTE

S 


